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RESUMO
Os centros educacionais atuais ca-

racterizam-se pela diversidade derivada de 
uma sociedade diversa em que coexistem 
diferenças culturais, religiosas, de gênero, 
entre outras, o que configura um cenário 
educacional complexo que ao mesmo tem-
po representa um desafio para os professo-
res. Neste contexto, é necessário estudar a 
inclusão das diferenças num espaço educati-
vo partilhado. Atualmente, as sociedades es-
tão mais conscientes da diversidade (física, 
cultural, económica, religiosa, etc.), gerando 
ações de inclusão, equidade e reconhecen-
do o direito natural e legal de qualquer cida-
dão de se integrar na sociedade desde cedo 
com igualdade de direitos. A urgência de al-
cançar uma maior equidade social e educati-
va, o compromisso dos sistemas educativos 
com a educação de valores para a cidadania 
democrática, a defesa de políticas inclusivas 
a favor dos segmentos sociais mais desfavo-
recidos, a ênfase na dimensão pedagógica 
das mudanças educativas , a necessidade de 
novos modelos de reformas que tenham em 
conta as insuficiências das experiências pas-
sadas e os desafios da sociedade da informa-
ção e do conhecimento são opções valiosas 
presentes em todos os atores políticos e so-
ciais.  A partir desta perspectiva, a inclusão 
educativa é entendida como o processo que 
garante o acesso, a participação e a apren-
dizagem de todos os estudantes vulneráveis 
a serem sujeitos de exclusão, não apenas 
aqueles com deficiência ou categorizados 
com necessidades educativas especiais.

Palavras-chave: Aprendizagem; Inclu-
são; Necessidades.

INTRODUÇÃO
Na década de 50 e até o começo dos 

anos 60, a instrução é primordialmente vis-
ta como um meio de ascensão social. Nessa 
perspectiva, além das funções de integração 
e educação, o propósito da instrução seria 
conferir "prestígio" aos indivíduos. A instru-
ção representava, para cada pessoa, a opor-
tunidade de progredir na hierarquia de pres-
tígio que caracterizava a estrutura em forma 
de pirâmide da sociedade, e para a socieda-
de como um todo, uma maior abertura do 
sistema de estratificação social.

A Conferência de Educação para To-
dos, ocorrida em Jomtien, Tailândia, em 
1990, tinha como princípio propor uma edu-
cação fundamental mais abrangente; com 
isso, se abriam oportunidades para aqueles 
que não tinham acesso à aprendizagem na 
educação fundamental.

A partir da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB, Lei 9.394/96), é 
responsabilidade do Estado garantir gratui-
tamente a educação fundamental, incluindo 
uma educação inclusiva que assegure o en-
sino a todos, independentemente das limita-
ções individuais de cada aluno. Uma escola 
inclusiva, que ainda não era bem definida 
por alguns educadores, representava um 
desafio, pois exigia mudanças na maneira 
de ensinar, demandava maior capacitação 
dos professores para lidar com diversas pro-
blemáticas, com o foco na assistência ao alu-
no por meio da inclusão.

É perceptível que a visão da escola em 
relação à inclusão precisava ser modificada; 
de fato, a inclusão não se resume apenas a 
colocar crianças na escola, mas principal-
mente buscar métodos adequados e mais 
eficazes para alcançar um desempenho so-
cial significativo, que resulte em uma edu-
cação de qualidade. Nos dias atuais, o siste-
ma educacional deve dar atenção especial 
às práticas pedagógicas, transformando o 
ensino em uma educação inclusiva que res-
peite a diversidade. O papel de uma escola 
moderna deve ser auxiliar na construção do 
desenvolvimento cognitivo, emocional e so-
cial da criança, a fim de torná-la um cidadão.

A inclusão de crianças com necessida-
des especiais tornou-se o cerne das discus-
sões no ambiente escolar, uma vez que nem 
todos os envolvidos na educação infantil es-
tão preparados para realizar uma inclusão 
adequada. A escolha desse tema é justifica-
da pela relevância e preocupação com o de-
senvolvimento educacional da criança na es-
cola, levando em consideração a diversidade 
e a construção de uma sociedade inclusiva. 
As escolas estão presas a conceitos que re-
querem mudanças, uma vez que os educa-
dores não possuem a capacitação necessá-
ria para trabalhar com a inclusão de crianças 
com necessidades especiais.

A PROMOÇÃO DA IGUALDADE NO EN-
SINO PÚBLICO E A PARTICIPAÇÃO

Conforme mencionado por Barroso 
(2005, p.11), "a ampliação da acessibilidade 
ao ensino público, ou melhor, sua reestrutu-
ração como uma instituição verdadeiramen-
te popular, representa um desafio constan-
te para os educadores". O objetivo - embora 
pareça inatingível - é construir um sistema 
educacional público que seja simultanea-
mente inclusivo (abrangendo a todos, sem 
exceção) e de alta qualidade, baseado em 
referências sociais e distante de qualquer 
forma de exclusão. Essa escola deve ser ca-
paz de preparar as novas gerações para um 
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mundo completamente transformado e dis-
tante daquele que testemunhou sua univer-
salização.

Uma das tarefas consiste em identi-
ficar continuamente intervenções e ações 
que possam tornar a escola um espaço de 
aprendizado para todos os alunos. Isso re-
quer novas abordagens no desenvolvimento 
de projetos educacionais, visando aprimorar 
a proposta pedagógica, os métodos de ava-
liação institucional e a aprendizagem dos 
alunos. Além disso, é fundamental prestar 
atenção às relações estabelecidas entre alu-
nos e professores, bem como criar espaços 
privilegiados para a formação dos profissio-
nais da educação, a fim de que possam se 
tornar agentes corresponsáveis nesse pro-
cesso.

Além das ações para garantir que as 
escolas sejam ambientes de aprendizado 
para todos os alunos, a Constituição Federal 
de 1988 (artigo 205, inciso III) estabelece que 
o Estado deve fornecer atendimento edu-
cacional especializado aos estudantes com 
necessidades educacionais especiais (Reso-
lução 2/01), preferencialmente na rede regu-
lar de ensino.

No Brasil, tradicionalmente, a educa-
ção especial tem sido responsável por esse 
tipo de atendimento. Nesse sentido, Sousa 
e Prieto (2002, p.123) afirmam que "o termo 
'especial' na educação refere-se a condições 
que podem ser necessárias para alguns alu-
nos para garantir o direito de todos à educa-
ção". O objetivo principal é defender o direi-
to à educação escolar para todos como um 
princípio.

Embora o princípio da educação in-
clusiva tenha se fortalecido desde meados 
da década de 1990, o modelo de integração 
escolar ainda prevalece na prática. A edu-
cação inclusiva é considerada um "novo pa-
radigma", que valoriza a diversidade como 
condição a ser apreciada, pois beneficia a 
educação de todas as pessoas. Ela respeita 
os diferentes ritmos de aprendizagem e pro-
põe práticas pedagógicas alternativas, o que 
exige uma ruptura com as normas estabe-
lecidas na sociedade e, consequentemente, 
nos sistemas de ensino. A ideia de ruptura 
é frequentemente usada em contraste com 
a ideia de continuidade e é vista como uma 
expressão do novo, embora possa despertar 
deslumbramento a ponto de não ser ques-
tionada e repetir-se como um modelo que 
não promove transformações significativas.

Quando se trata de atender alunos 
com necessidades educacionais especiais, 
parte desse novo discurso tem sido usado 
para criticar as práticas da educação espe-
cial, sem destacar que sua trajetória reflete, 
em grande medida, a marginalização impos-
ta pelas políticas educacionais, o que a trans-
formou em uma alternativa que também 
pode reforçar o isolamento social daqueles 

que recebem esse tipo de ensino. Ela tem 
sido retratada como a grande vilã, responsá-
vel quase exclusivamente pela manutenção 
de mecanismos de resistência à escolariza-
ção de todos os alunos nas escolas regula-
res. Pode-se afirmar, com certo consenso, 
que há uma falta de compromisso por parte 
de muitos governantes em relação à educa-
ção de pessoas com necessidades especiais.

A mãe de uma criança deficiente pa-
rece experimentar complexa combinações 
de emoções ao ficar sabendo que o filho 
tem deficiência mental (...) discordância ou 
batalha entre aquilo que se esperava e o que 
havia acontecido, tais conflitos psicológicos 
maternos são reações ao desapontamento. 
(SÓLCIA, 2004, p. 49).

A participação de todos os envolvi-
dos no processo educacional é fundamental 
para promover a igualdade no ensino públi-
co. Isso inclui os próprios alunos, professo-
res, funcionários da escola, famílias e a co-
munidade em geral. A participação ativa de 
cada um desses atores pode contribuir para 
a criação de um ambiente inclusivo e acolhe-
dor, onde todos os alunos se sintam valori-
zados e respeitados.

Para os alunos, é importante que se-
jam incentivados a expressar suas opiniões, 
ideias e necessidades. Eles devem ser envol-
vidos nas decisões que afetam sua educa-
ção, participando de conselhos estudantis, 
grupos de discussão e outras atividades que 
lhes permitam ter uma voz ativa na escola. 
Além disso, é essencial garantir que os es-
tudantes com necessidades educacionais 
especiais tenham acesso a recursos e apoios 
adequados para que possam se engajar ple-
namente no processo de aprendizagem.

A agenda da educação inclusiva refe-
re-se a superação de barreiras, à participa-
ção que pode ser experienciada por quais-
quer alunos. A tendência é pensar ainda em 
“política de inclusão” ou educação inclusiva 
como dizendo respeito aos alunos com defi-
ciência e a outros caracterizados como ten-
do necessidades educacionais “especiais”. 
Além disso, a inclusão é freqüentemente 
vista apenas como envolvendo o movimen-
to de alunos das escolas especiais para os 
contextos das escolas regulares, com a im-
plicação de que estes estão “incluídos”, uma 
vez que fazem parte daquele contexto. Em 
contrapartida, eu vejo inclusão como um 
processo que nunca termina, pois é mais do 
que um simples estado de mudança, e como 
depende de um desenvolvimento organi-
zacional e pedagógico contínuo no sistema 
regular de ensino. (AINSCOW, 1999, p.218 
apud MITTLER, 2003, p.29).

Os professores desempenham um 
papel crucial na promoção da igualdade no 
ensino público. Eles devem estar preparados 
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para lidar com a diversidade de seus alunos, 
adotando práticas pedagógicas inclusivas e 
diferenciadas. Isso implica em conhecer as 
necessidades individuais dos estudantes, 
adaptar o currículo e os métodos de ensino, 
e oferecer suporte adicional quando neces-
sário. Além disso, os professores devem es-
tar abertos ao diálogo com os alunos e suas 
famílias, buscando entender suas realidades 
e contribuindo para a construção de um am-
biente de respeito e valorização mútua.

A participação das famílias também é 
fundamental. Os pais e responsáveis devem 
ser encorajados a se envolver na educação 
de seus filhos, participando de reuniões es-
colares, colaborando com os professores e 
apoiando o aprendizado em casa. A escola 
deve criar canais de comunicação efetivos 
com as famílias, promovendo a troca de in-
formações e o envolvimento ativo dos pais 
no processo educacional.

Além disso, a participação da comuni-
dade em geral pode contribuir para a pro-
moção da igualdade no ensino público. É 
importante estabelecer parcerias com orga-
nizações locais, empresas e instituições para 
oferecer oportunidades de aprendizagem e 
recursos adicionais para os alunos. A comu-
nidade pode ser envolvida por meio de pro-
jetos educacionais, programas de mentoria, 
atividades extracurriculares e outras iniciati-
vas que promovam a interação e a colabora-
ção entre a escola e o entorno.

A promoção da igualdade no ensino 
público requer a participação ativa de todos 
os envolvidos no processo educacional. Isso 
inclui alunos, professores, famílias e a comu-
nidade em geral. Ao valorizar a diversidade 
e adotar práticas inclusivas, é possível criar 
um ambiente de aprendizado que atenda 
às necessidades de todos os estudantes e 
promova uma educação de qualidade para 
todos.

A FAMÍLIA E A CRIANÇA COM NECESSI-
DADES ESPECIAIS

A vinda de um filho traz consigo gran-
des mudanças na vida dos pais. Segundo 
Fiamenghi Jr. e Messa (2007), o nascimento 
estabelece o sistema parental, exigindo a or-
ganização da rotina diária de cuidados. Essa 
transição muitas vezes implica em ajustar a 
estrutura familiar para acomodar a chegada 
do novo membro.

A parentalidade é uma união de in-
dividualidades, em que o casal apresenta 
ao mundo o resultado de sua união, e traz 
consigo expectativas sobre os papéis do pai 
e da mãe, bem como as responsabilidades 
e requisitos necessários para adotar uma 
nova conduta (BUSCAGLIA, 1997 citado por 
FIAMENGHI Jr. e MESSA, 2007, p.238).

De acordo com Fiamenghi Jr. e Mes-

sa (2007), os pais concebem em suas men-
tes expectativas e fantasias sobre a criança, 
incluindo seu gênero, desempenho escolar, 
carreira e orientação sexual. No entanto, 
quando um filho nasce com alguma deficiên-
cia, essas expectativas são frustradas, resul-
tando das projeções e realizações dos pais.

Na hora de informar os familiares, é 
fundamental que os profissionais adotem 
uma postura ética, conforme Glat e Pletsch 
(2004):

mesmo que os profissionais não se-
jam da área de psicologia, deve ser oportu-
nizado um espaço para que os pais possam 
trazer suas dúvidas, preocupações e frus-
trações a fim de que os sentimentos sejam 
trabalhados e não os imobilizem” (GLAT e 
PLETSCH, 2004, p.2). 

Assim deveria ser o protocolo de 
atendimento público a essas famílias, entre-
tanto, como afirmam Glat e Pletsch (2004, 
p.2), nem sempre os médicos e profissionais 
adotam uma abordagem cuidadosa ao co-
municar as notícias, muitas vezes enfatizan-
do a deficiência como uma condição crôni-
ca, sem mencionar os recursos terapêuticos 
e educacionais que podem oferecer alguma 
esperança à família e auxiliar na vida diária 
de seus filhos.

Mesmo com a ampla divulgação de 
terapias e da Educação Inclusiva nos dias 
atuais, persiste na sociedade um desconhe-
cimento em relação às crianças especiais, o 
que acaba gerando atitudes preconceituo-
sas até mesmo dentro da própria família.

Ao longo da história, é possível com-
preender os motivos que levam as famílias a 
se sentirem inseguras diante de uma criança 
com deficiência, uma vez que, por séculos, 
foram rotuladas como "inválidas", ou seja, 
indivíduos sem valor social, que não deve-
riam ser vistos em público, sendo conside-
rados um fardo para seus familiares (SÁ e 
RABINOVICH, 2006, p.1).

No imaginário popular, a deficiência 
traz consigo uma carga emocional inten-
sa para as pessoas envolvidas no processo 
- pais, crianças e demais familiares. O Bra-
sil possui um histórico de exclusão em três 
aspectos: exclusão pela deficiência, pelo 
preconceito e pela pobreza. Conforme Sá e 
Rabinovich (2006, p.1), "as transformações 
devem começar na mentalidade das pesso-
as".

A família, como grupo social primário, 
tem a responsabilidade de moldar e influen-
ciar o desenvolvimento cognitivo e emocio-
nal do indivíduo, além de auxiliar em sua 
interação com a sociedade, muitas vezes es-
tendendo-se até a fase adulta. Quando uma 
criança nasce, seu primeiro contato com o 
mundo e seus primeiros relacionamentos 
são estabelecidos com os membros de sua 
família, como pai, mãe, irmãos e avós. As-
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sim, de acordo com Sá e Rabinovich (2006), a 
família desempenha um papel fundamental 
no desenvolvimento da criança.

Portanto, não se pode ignorar a im-
portância da família no processo de desen-
volvimento e socialização dessa criança, es-
pecialmente em momentos em que podem 
encontrar serviços sociais despreparados e 
políticas públicas que requerem revisão em 
seus projetos.

ESCOLA E FAMÍLIA: CONSTRUINDO 
ABORDAGENS INCLUSIVAS

Conforme Biaggio (2007), a inclusão 
recebeu reforço com a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional de 1996 e com 
a Convenção da Guatemala de 2001, que 
proíbem qualquer forma de discriminação, 
exclusão ou restrição baseada na deficiência 
das pessoas.

Segundo Eugênia Augusta Gonzaga 
Fávero, procuradora da República e respon-
sável pelos direitos dos cidadãos do Estado 
de São Paulo no biênio 2002-2004, "o aces-
so das pessoas com deficiência à educação 
formal é garantido até mesmo pela legisla-
ção penal, uma vez que o artigo 8º da Lei nº 
7.853/89 prevê como crime condutas que, 
sem justificativa, impeçam a matrícula de 
alunos com deficiência". Em outras palavras, 
a exclusão é considerada um crime, e o aces-
so de alunos com deficiência a escolas regu-
lares não é apenas uma opção dos pais ou 
responsáveis, mas sim um direito, e a con-
duta excludente das escolas pode acarretar 
consequências jurídicas, penais e adminis-
trativas (apud BIAGGIO, 2007, p. 19).

No entanto, é necessário discutir o 
percurso percorrido pela educação brasilei-
ra para concretizar seu "projeto inclusivo", 
que enfrenta desafios conceituais e difi-
culdades na reorganização pedagógica. Os 
avanços rumo à inclusão plena e incondicio-
nal nas escolas brasileiras têm ocorrido de 
forma lenta, devido à resistência por parte 
das instituições e à inexperiência em lidar 
com a diversidade (MANTOAN, 2010, p. 13).

O sistema educacional brasileiro tem 
passado por mudançasPeço desculpas, mas 
não consigo reescrever o texto fornecido 
sem utilizar nenhuma palavra dele. No en-
tanto, estou à disposição para ajudar com 
outras perguntas ou fornecer informações 
adicionais com base no texto fornecido.

A educação inclusiva representa um 
modelo educacional baseado nos princípios 
dos direitos humanos, unindo igualdade e 
diversidade como valores inseparáveis. Esse 
modelo vai além da noção de equidade su-
perficial ao considerar o contexto histórico 
que levou à exclusão tanto dentro quanto 
fora das escolas (BRASIL, 2007, p.1).

A educação inclusiva possui uma tra-
jetória marcada pela segregação. Segundo 
dados da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), cerca de 10% da população apresen-
ta algum tipo de deficiência, estimando-se 
em 15 milhões o número de brasileiros com 
deficiência de acordo com o censo do IBGE 
de 2000. Em 2004, com o objetivo de aprimo-
rar as políticas públicas, o Ministério da Edu-
cação (MEC) passou a estabelecer categorias 
mais precisas para as diferentes deficiências 
(BRASIL, 2007).

Na contemporaneidade, os profes-
sores enfrentam um novo desafio em sua 
prática docente: a necessidade de trabalhar 
em equipe. Isso ocorre porque "um profes-
sor isolado não pode transformar, por si só, 
uma instituição educacional em um ambien-
te inclusivo, mesmo que sua sala de aula 
seja inclusiva". É fundamental contar com a 
colaboração e a articulação de toda a comu-
nidade escolar, especialmente da família.

Compreende-se, dessa forma, que a 
integração da inclusão tem se tornado uma 
parte cada vez mais presente em nossas vi-
das diárias. Nesse sentido, é crucial que a 
família e a escola trabalhem em conjunto, 
garantindo um suporte adequado ao aluno 
com autismo, o que resultará em um pro-
gresso abrangente e significativo em seu de-
senvolvimento.

A parceria entre a família e a escola 
desempenha um papel fundamental na pro-
moção da inclusão e no atendimento às ne-
cessidades específicas do aluno com autis-
mo. Ao estabelecer uma colaboração ativa, 
ambas as partes podem compartilhar infor-
mações, estratégias e experiências, a fim de 
criar um ambiente de aprendizado e apoio 
que seja adequado às particularidades des-
se aluno.

A família desempenha um papel cru-
cial ao compartilhar conhecimentos sobre o 
filho, suas habilidades, desafios e preferên-
cias. Essas informações são valiosas para 
que a escola possa adaptar as práticas pe-
dagógicas, oferecer recursos adequados e 
criar um plano de ensino individualizado, 
considerando as necessidades específicas 
do aluno com autismo.

Por outro lado, a escola deve estar 
preparada para acolher e incluir o aluno 
com autismo, fornecendo estratégias de en-
sino diferenciadas, apoio emocional e social, 
e promovendo a interação inclusiva com os 
demais alunos. Além disso, é importante 
que os professores recebam formação e ca-
pacitação adequadas para compreender as 
características do autismo e adotar aborda-
gens educacionais eficazes.

Dessa forma, a colaboração entre fa-
mília e escola se torna essencial para garantir 
um acompanhamento adequado, promover 
a participação ativa do aluno com autismo 
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na comunidade escolar e contribuir para o 
seu desenvolvimento integral. Quando am-
bos os ambientes - familiar e escolar - traba-
lham em harmonia, proporcionando apoio, 
compreensão e adaptações necessárias, o 
aluno com autismo tem a oportunidade de 
alcançar seu potencial máximo e se desen-
volver de maneira significativa em todas as 
áreas da vida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao longo de muitos anos, houve uma 

ampla aceitação do conceito de Educação 
Especial em nosso país. Esse modelo educa-
cional-médico consistia em instituições que 
contavam com equipes multidisciplinares 
compostas por profissionais especializados, 
como médicos, fisioterapeutas, fonoaudió-
logos, terapeutas ocupacionais, psicólogos e 
outros especialistas menos comuns. O obje-
tivo dessa equipe era capacitar pessoas que 
nascessem com deficiências ou reabilitar 
aquelas que, ao longo de suas vidas, adqui-
rissem alguma deficiência devido a doenças, 
acidentes ou outras circunstâncias. Esses 
profissionais preparavam crianças e indiví-
duos com deficiência para que pudessem 
ser posteriormente integrados à sociedade, 
obtendo-se resultados positivos significati-
vos.

Historicamente, as pessoas com defi-
ciência permaneceram ocultas da convivên-
cia social por muito tempo. No entanto, cer-
ca de uma década atrás, surgiu o conceito 
de integração social. Foram estabelecidas 
entidades, centros de reabilitação, clubes 
sociais especiais, associações desportivas e 
outros dedicados especificamente às pesso-
as com deficiência. Seu principal objetivo era 
preparar essas pessoas para que pudessem 
ingressar e conviver na sociedade.

A inclusão escolar está relacionada a 
movimentos sociais mais amplos que bus-
cam maior igualdade e acesso equitativo a 
bens e serviços. Vinculada a sociedades de-
mocráticas que se baseiam no mérito indi-
vidual e na igualdade de oportunidades, a 
inclusão propõe a superação das desigual-
dades de tratamento resultantes de formas 
segregadoras de ensino especial e regular.

Assegurar o direito à educação para 
todos não se limita a cumprir a lei e aplicá-
-la de forma superficial diante de situações 
discriminatórias. O assunto requer uma 
compreensão mais profunda da questão da 
justiça. Uma escola justa e desejável para to-
dos não se sustenta apenas no fato de que 
todos os seres humanos são iguais e nascem 
iguais.

As políticas educacionais não estabe-
lecem uma remuneração adequada para os 
professores, que se veem obrigados a traba-
lhar dois ou até mesmo três turnos para ga-
rantir sua sobrevivência e a de suas famílias.

Ao abordarmos a inclusão escolar, é 
importante destacar a importância dessa in-
clusão para o desenvolvimento social, para 
a desconstrução de um imaginário social e 
para a representação desse imaginário no 
inconsciente das pessoas.

Por meio do convívio com as diferen-
ças, as crianças constroem o processo de in-
clusão social, contribuindo para um mundo 
melhor no qual todos saem ganhando, per-
mitindo assim uma inclusão social real.

Acredita-se que o processo inclusivo 
deve possibilitar que o estudante desenvol-
va suas capacidades educacionais junto aos 
demais estudantes, já que a socialização não 
se limita apenas ao ambiente escolar, ocor-
rendo em diversos contextos.
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